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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

ATA DA 23ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 24 DE MAIO DE 2012, QUINTA-FEIRA, ÀS NOVE HORAS, NA SALA FLORESTAN FERNANDES, PLENÁRIO Nº 9, ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II, DO SENADO FEDERAL.
Às nove horas e nove minutos, do dia vinte e quatro de maio de dois mil e doze, na Sala número nove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência em Exercício da Senhora Senadora Ana Amélia, reúne-se a Comissão de Assuntos Sociais, com a presença dos Senadores Wellington Dias, Casildo Maldaner, Mozarildo Cavalcanti, João Vicente Claudino, Vicentinho Alves, José Pimentel, Benedito de Lira e das Senadoras Vanessa Grazziotin, Marta Suplicy e Lídice da Mata. Deixam de comparecer os demais membros. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada por aprovada. A presente Reunião destina-se à realização de Audiência Pública destinada a Instruir o PLS nº 112, de 2010, que “define percentual mínimo de participação de mulheres nos conselhos de administração das empresas públicas e sociedades de economia mista, suas subsidiárias e controladas e demais empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto”, em atendimento ao Requerimento nº 8, de 2012-CAS de autoria do Senador João Vicente Claudino, com a presença dos seguintes oradores: Heloísa Bedicks, Superintendente do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa; Alexandre Di Miceli, Pesquisador da Universidade de São Paulo - USP; e Carlos Alberto Rebello, Diretor de Regulação de Emissores da BM&FBOVESPA, representante de Edemir Pinto, Presidente da BM&FBOVESPA. Às nove horas e quatorze minutos, assume a presidência em exercício da CAS o Senador Casildo Maldaner que, às nove horas e vinte e três minutos, passa a presidência ao Senador João Vicente Claudino. Os oradores fazem suas exposições e a presidência concede a palavra à Senhora Maria Luiza Cavalcante Lima Bueno, Gerente Jurídico da BR Home Centers S/A.Usam da palavra os Senadores Casildo Maldaner, João Vicente Claudino e as Senadoras Ana Amélia e Marta Suplicy. Nada mais a tratar, encerra-se a reunião às onze horas e oito minutos, lavrando eu, Dulcidia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pela Senhora Presidente em Exercício, Senadora Ana Amélia, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com o registro das notas taquigráficas.

Senadora ANA AMÉLIA
Presidente em exercício da Comissão de Assuntos Sociais
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CAS (23ª Reunião Extraordinária)                                                  24/05/2012


A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) – Srs. Senadores, Srs. convidados, declaro aberta a 23ª Reunião Extraordinária da Comissão de Assuntos Sociais da 2ª Sessão Legislativa ordinária da 54ª Legislatura do Senado Federal.

Antes de iniciar os nossos trabalhos, acompanho a dispensa da leitura e aprovação da Ata da reunião anterior desta Comissão.

Os Senadores que aprovam queiram permanecer como se encontram. (Pausa.)

Aprovada.

A presente reunião destina-se à realização de uma audiência pública para instruir o Projeto de Lei do Senado nº 112, de 2010, que define percentual mínimo de participação de mulheres nos conselhos de administração das empresas públicas e sociedades de economia mista, suas subsidiárias e controladas e demais empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha maioria do capital social com direito a voto.

Esta audiência pública atende ao Requerimento nº 8, de 2012, da CAS, desta Comissão de Assuntos Sociais, de autoria do Senador João Vicente Claudino. Estão convidados para compor a Mesa a quem convido já de imediato Drª Heloísa Bedicks, Superintendente do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa, Dr. Alexandre Di Miceli, pesquisador da Universidade de São Paulo, e Dr. Carlos Alberto Rebello, Diretor de Regulação de Emissores da BM&FBovespa, representante Edemir Pinto, Diretor Presidente da BM&FBovespa, justificaram ausência Luíza Helena Trajano e Inácio Rodrigues, empresária e Vice-Presidente do Conselho de Administração do Magazine Luiza, Helle Klem, Consulesa-Geral da Noruega no Rio de Janeiro, e Eleonora Menicucci, Ministra de Estado da Secretaria de Políticas para as Mulheres. 

As normas serão as constantes das audiências públicas: os convidados farão suas exposições, em seguida, abriremos a fase de interpelação pelas Srª Senadoras e Senadores inscritos.  A palavra será concedida às Senadoras e Senadores na ordem de inscrição e os interpelantes dispõem de três minutos, assegurado igual prazo para resposta do interpelado.

Tenho o prazer de convidar o Senador Casildo Maldaner para presidir, porque sou requerente, caro Senador Casildo Maldaner, junto com o Senador Eduardo Suplicy, de uma audiência pública que está ocorrendo neste momento na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária para debater o projeto de lei que trata de mudanças no decreto que criou o sistema cooperativista. Então, tenho o prazer de passar a V. Exª o comando dos trabalhos aqui, desejando sucesso a esta audiência pública que é muito importante para a questão de gênero na relação dos direitos do trabalho.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/PMDB –SC) – Bom, em primeiro lugar, quero agradecer, em nome desta Casa, os Srs. convidados, cumprimentá-los e justificar, acho que a Senadora Ana Amélia já o fez, que o Presidente desta Comissão, Senador Jayme Campos, por razões de família, encontra-se fora do Distrito Federal. Eu, como Vice-Presidente e, em função de outras Comissões desta Casa, logo depois tem a CDH em que sou relator de uma proposta, eu pediria ao Senador João Vicente, que é o autor da proposição desta audiência pública e, naturalmente, não há ninguém melhor do que ele, para, depois, conduzir esta audiência pública com os Srs. convidados. 

Acho que a matéria é sumamente importante, e, antes de mais nada, eu gostaria até de, se o autor da proposição quiser fazer uma exposição, fazer uso, gostaria ceder a palavra ao nobre Senador João Vicente, com muita honra.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (Bloco/PTB – PI) – Sr. Presidente Senador Casildo Maldaner, quero agradecer a presença dos convidados: Sr. Carlos Alberto Rebello, da BM&FBovespa; Drª Heloísa Bedicks, Instituto Brasileiro de Governança Corporativa; Dr. Alexandre Di Miceli, pesquisador da USP.

Este PLS 112, Sr. Presidente, já tinha tramitado na Comissão de Assuntos Econômicos, fui relator, e foi aprovado por essa Comissão. A Senadora Lúcia Vânia fez um requerimento para que a Comissão de Assuntos Sociais fosse ouvida também, e este Projeto é terminativo aqui nesta Comissão. Eu achei muito interessante que ele voltasse à Comissão e, por isso, solicitamos a audiência pública, porque esta é uma matéria muito nova, muito nova. A Noruega, que é uma precursora, só aprovou uma lei em 2003. 

Confesso que tenho muitos questionamentos em relação a qualquer política de cotas, seja social, de gênero, porque, às vezes, termina-se criando uma pseudossolução, e o problema, o objetivo que essa medida deve tomar, às vezes, não é resolvido. Mas temos que entender que a política de cota tem um efeito muito importante, Senador Casildo, de, primeiro, trazer o debate e aprofundar essa discussão e, segundo, de acelerar, tem um poder muito forte de acelerar essas transformações. Até que um dia, quem sabe, as políticas adotadas de cota, não precisemos mais delas, tenhamos, assim, uma sociedade com oportunidades. mais igual e mais justa.

Nessa questão específica, que é um tema muito atual, a gente sente, porque venho da iniciativa privada, e aqui, estamos tratando da participação da mulher no conselho de administração somente da área pública, do Estado, de economia mista e de empresas estatais, mas entendo que temos como empreendedores um posicionamento diferente para o homem e para a mulher, de certo modo, porque a mulher, quando ascende a qualquer cargo de direção e de importância dentro da administração, conquista isso, tem conquistado muito pelo acervo do que fez, do trabalho que empreendeu; já o homem, não, o homem pode ser pela aposta pelo futuro do que pode vir fazer.

Então, quero até a contribuição de todos os convidados porque podemos ainda melhorar este projeto da Senadora Maria do Carmo com este debate hoje, que entendo ser muito importante para aprimorarmos uma legislação tão nova como essa. Sei das dificuldades de hoje do Senado, que tem tantas Comissões, são 81 Senadores, mas são muitas Comissões, muitas audiências públicas, e sei, às vezes, o comprometimento de todos, mas quero agradecer, Sr. Presidente, a sua presença aqui para abrir estes trabalhos.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner. Bloco/PMDB – SC) – Nós é que agradecemos, Senador João Vicente Claudino, pela ideia de fazer esta audiência pública e pela importância do tema em que no próprio caput diz que é a participação mínima das mulheres nos conselho de administração das empresas públicas e sociedades de economia mista, suas subsidiárias e controladas e demais empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto.

O requerimento de V. Exª tem procedência, até porque hoje, cada vez mais, a participação, a divisão dos trabalhos, afazeres entre homem e mulher desde a casa, na iniciativa privada, vem acontecendo muito, e por que não nas entidades públicas? Acho que é cada vez mais valorizar pessoas e a participação das mulheres. Esse percentual que se estipula é o mínimo, e, como diz o Senador João Vicente, logo, logo, mais adiante é capaz que nem se precise debater isso, que naturalmente as coisas vão se aglutinando, vão se aproximando, e, para isso, nada melhor do que um debate como este de hoje. 

E vejo aqui a presença de várias mulheres prestigiando este encontro – acho que é por aí que vamos tocando. Em casa, de três filhos que tenho, duas são mulheres, e, de quatro netos, três são netas, já estão tomando conta, já começam a comandar, e a gente serve de instrumento para isso. Trago o exemplo de casa, fico feliz de ver as mulheres presentes nesta audiência pública e acho que é hora de começarmos. Vou convidar o nosso eminente Senador João Claudino para que presida esta reunião porque vou à CDH para relatar uma proposta, e a Senadora Marta Suplicy tem um assunto lá para debater, e vou já anunciar que, nesta Comissão de Assuntos Sociais, está-se debatendo a questão do conselho de administração das entidades públicas deste País e das empresas. Vejo, a começar com a Presidência da República, que a maior empresa do Brasil, um das maiores do mundo, que é a Petrobras, as mulheres – e chamo algumas de damas de ferro, no bom sentido, as Margaret Thatcher de hoje – começam a agir e são firmes e determinam, têm uma posição muito clara, e os homens começam a reverenciar cada vez mais e, em todos os sentidos, isso é muito bom, muito bom.

E vejo aqui, entre os participantes, uma mulher, a Heloísa Bedicks, que é uma das expositoras, e mais dois homens, o Alexandre e o Carlos. Acho que isso é sumamente importante. Então, se permitir o Presidente, de minha parte, eu diria que podíamos começar com uma mulher essa exposição. É possível? E eu, de minha parte, diria que a Drª Heloísa Bedicks podia começar com a sua exposição, enquanto vou passando a Presidência ao nosso eminente Senador João Vicente Claudino.

Sucesso nesta audiência pública para todos nós.

Muito obrigado.

A SRª HELOÍSA BEDICKS – Bom dia a todos e, em nome do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa, gostaria de agradecer ao Exmo Senador Casildo Maldaner e também ao Senador João Vicente Claudino a oportunidade de expressarmos nossa opinião sobre a questão de cotas de participação de mulheres em conselhos. Inicialmente, eu gostaria de lembrá-los do papel do conselho de administração de uma organização, segundo o código de melhores práticas de governança corporativa do IBGC.

O conselho de administração, um órgão colegiado e encarregado do processo de decisão de uma organização em relação ao seu direcionamento estratégico é o principal componente do sistema de governança. Seu papel é ser o elo entre a propriedade e a gestão para orientar e supervisionar a relação desta última com as demais partes interessadas. O conselho recebe poderes dos sócios e presta contas a eles. O conselho é o guardião do objeto social e do sistema de governança, é ele que decide os rumos do negócio, conforme o melhor interesse da organização. Toda organização deve ter um conselho de administração eleito pelos sócios sem perder de vista as demais partes interessadas. O conselho deve decidir em favor do melhor interesse da organização. 

A missão do conselho é proteger e valorizar a organização, otimizar o retorno do investimento no longo prazo e buscar um equilíbrio entre os anseios das partes interessadas, os shareholders e os demais stakeholders, de modo que cada uma receba benefício apropriado e proporcional ao vínculo que possui com a organização e ao risco a que está exposta. O conselho deve zelar pelos valores e propósitos da organização e traçar suas diretrizes estratégicas. Para que o interesse da organização sempre prevaleça, deve prevenir e administrar situações de conflitos de interesse e administrar divergências de organização.

O conselho de administração como um colegiado deve buscar reunir competências e diversidades tais como: experiência em participação em outros conselhos, experiência de executivos seniores, experiência em gestão de mudanças e em administração de crises, experiência em identificação e controle de riscos, experiência em gestão de pessoas, conhecimento de finanças contábeis, jurídicos, nos negócios da organização, conhecimento dos mercados nacionais e internacionais e contatos de interesse. 

A posição do IBGC é clara, ainda, com relação à diversidade de perfis que o Conselho de Administração deve reunir para que a tomada de decisões estratégicas seja a melhor possível. Para tanto, traz também uma recomendação em seu Código das Melhores Práticas, do IBGC, acerca da matéria, não limitando o conceito de diversidade somente ao gênero, mas também a outras características que julgue importantes. Em qualquer caso, deve-se buscar diversidade de experiências, qualificações, perfis de comportamento, para que o órgão reúna as competências necessárias ao exercício de suas atribuições. Mais recentemente, está havendo discussões de diversidade de gênero e de idades, que, até então, não se discutiam, que também não constam do Código das Melhores Práticas que o Instituto lançou em 2009.

Em linha preconizada no Código, é consenso na literatura acadêmica, os benefícios trazidos são para maior diversidade no desempenho das companhias. É também pacífico na literatura acadêmica que a tomada de decisão em grupos com mulheres tende a ser diferente daqueles compostos somente por homens. As mulheres possuem, no geral, maior aversão ao risco, melhor capacidade de comunicação, promovem o alinhamento da visão do grupo e lidam melhor com conflitos de interesses, características desejáveis nos conselhos de administração. 

Posto isso, deparamo-nos com a discussão atual nesta Casa para o estabelecimento de cotas para que a participação de mulheres no conselho de administração das empresas estatais aumente e reflita a participação feminina no mercado de trabalho, que hoje em dia está equiparada à participação masculina. 

Recente levantamento feito pelo IBGC verificou que somente 7,7% das cadeiras nos conselhos de administração das companhias brasileiras listadas na BM&FBovespa são ocupadas por mulheres e que praticamente o mesmo percentual é auferido nas posições das diretorias estatutárias das mesmas empresas. Esse quadro já vem se mantendo nesse patamar desde 2003, ano em que o IBGC fez o seu primeiro levantamento a respeito da participação de mulheres. 

Diante dos números aquém da capacidade e da participação feminina no mercado de trabalho, surge a questão de como resolver tal disparidade. Entretanto, no Projeto de Lei nº 112/10, do Senado Federal, parece não ser considerada razão para que essa disparidade seja encontrada. Estamos diante de um quadro de insuficiência de contingente feminino, com as qualificações necessárias para uma atuação efetiva em conselhos? Ou estamos diante de uma barreira explícita ou tácita para ascensão das mulheres a posições da alta administração das organizações? Esse é um dos nossos questionamentos.

Cotas são criadas para quebrar um sistema preconceituoso ou prejudicial a determinado grupo. Contudo, não temos conhecimento de estudos que avaliam o cenário atual, que visam identificar a realidade por trás dos números e a entender os reais motivos do afastamento das mulheres das posições de conselho.

Diante disso, entendemos não ser cabível partirmos diretamente para o sistema de cotas, mecanismo que combate de forma efetiva somente um lado da questão, aquele referente à barreira à ascensão feminina nos conselhos de administração. Se estivermos diante de um quadro de insuficiência de mão de obra feminina experiente, capacitada, para atuar em conselhos, corremos o risco de diminuir a qualidade dos conselhos de nossas estatais, organizações vitais ao desenvolvimento do País. 

É sabido que as mulheres necessitam, em um nível maior do que os homens, conciliar a vida profissional e acadêmica com atividades familiares e pessoais, o que toma tempo e impede certas atividades de networking, que garantem aos profissionais masculinos maior contato com seus pares no mundo corporativo e que pode resultar em indicações para posições em conselhos de administração das empresas. No caso das empresas sob controle estatal, é notável ainda o fator político das redes de contato, mas é incerto se os resultados que as cotas trarão eliminarão essa lacuna na vida profissional feminina. 

Ademais, é incerto o impacto positivo ou negativo causado no desempenho financeiro das companhias, tomando, por exemplo, os países que já adotaram as cotas para mulheres em seus conselhos de empresa, sejam elas estatais ou listadas. O principal exemplo que temos em voga, mencionado pelo Senador João Vicente Claudino, é a Noruega, país de certa forma incomparável com os padrões brasileiros de população, renda, desenvolvimento humano e igualdade de gênero. 

A Noruega estabeleceu, no final de 2008, o mesmo percentual desejado pelo Projeto de Lei. Ela começou em 2003, as cotas eram relativas, e terminou em 2008. Mas, no caso norueguês, válido para todas as empresas listadas em Bolsa, sob pena de dissolução total da companhia, caso a regra não seja respeitada. Qual o efeito dessa política? Num primeiro momento, um aumento rápido do percentual de mulheres em conselhos e uma diminuição do número de empresas de capital aberto, o que prejudica a transparência das organizações. Enquanto um índice de 40% de participação feminina nos conselhos foi atingido, o número de empresas listadas na Bolsa de Valores de Oslo sofreu uma queda de 30 pontos percentuais, passando de 600 companhias, em 2003, ano do anúncio da legislação, para 362, ano em que todas as companhias deveriam estar enquadradas na nova lei. Não foi possível mensurar o impacto de longo prazo no valor dessas companhias, mas, devido a um erro estratégico na comunicação da nova legislação na Noruega, no curto prazo, as companhias sofreram queda no preço de suas ações, um efeito que não desejamos que aconteça no mercado brasileiro. 

Ainda, apesar do relevante aumento na participação nos conselhos, as posições de presidência, tanto do conselho quanto executiva, sofreram alterações marginais. São notáveis, ainda, alguns pontos positivos que a cota norueguesa trouxe como um maior valor da assiduidade dos membros dos conselhos em relação ao colegiado e uma maior independência trazida pelas mulheres, pois estavam fora do círculo de contato de negócios dos homens, tradicionais componentes do sistema de conselhos das empresas. Caso se tenha em mente que a cota será estabelecida para melhorar a diversidade do conselho, pode ser algo positivo para a companhia, para a boa governança. Não seriam mais efetivas outras políticas, como, por exemplo, o complay or explain, que é o pratique ou explique, que vem dando certo na Suécia, que não tem um sistema de cotas ou a exigência de divulgação de políticas de diversidade nos conselhos e seu efetivo cumprimento?

O sistema de cotas, válido para as companhias estatais, pode ser substituído por orientações ao DEST, que é o Departamento de Coordenação e Governança das Empresas Estatais. Esse Departamento é responsável pela indicação de candidatos aos conselhos de estatais federais, por selecionar e indicar mais mulheres para as posições-chave na administração das companhias, evitando, assim, mais procedimentos burocráticos. 

Em vez de o Estado legislar sobre cotas, executar a lei e, caso cumprida, julgar as infrações, seria mais desejável que o princípio da diversidade partisse da sua essência e que os entes responsáveis pela seleção de conselheiros se coordenassem para aumentar gradativamente a participação feminina nos conselhos. O design do sistema de cotas e principalmente o sistema de seleção de conselheiros, são vitais para o aumento da participação feminina em posições de liderança. 

Portanto, concluo entendendo que uma lei estabelecendo cotas não é suficiente se não for acompanhada de outras políticas, podendo ser, como o Senador disse, uma pseudo-solução. 

Agradeço a atenção de todos.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. Bloco/PTB – PI) – Passo a palavra, agora, ao Dr. Alexandre Di Miceli.

O SR. ALEXANDRE DI MICELI – Agradeço o convite a mim endereçado, muito honroso, e espero contribuir para este debate fundamental para o nosso País, dentro do processo de construção de um país mais justo, mais desenvolvido social e economicamente. 

A questão central, a meu ver, não é avaliar necessariamente se as pessoas são a favor ou contra cotas. No mundo ideal, naturalmente, a grande maioria das pessoas seria contra, já que esse sistema parece ferir, de certa forma, o conceito de meritocracia. Então, o primeiro ponto que temos de levantar é que todos estamos de comum acordo que os ambientes, não só os empresariais, deveriam ser ordenados por questões de ordem meritocrática. Acho que esse é o primeiro aspecto. 

A questão central dessa discussão, na verdade, é avaliarmos quão distantes estamos de uma situação mais equânime e mais justa de participação de mulheres nos principais órgãos que tomam as grandes decisões econômicas deste País. Além de avaliar a situação atual, temos também de avaliar se estamos avançando de fato em relação a esse tema nos últimos anos e que medidas poderiam ser adotadas para acelerar esse processo ou mesmo para deslanchar esse processo. Portanto, é um debate que não pode ser tratado de forma superficial, simplista e muitas vezes enviesada e preconceituosa. Devemos analisar principalmente fatos, inicialmente, para que possamos analisá-los e tecermos conclusões a respeito. 

Vamos, então, a alguns fatos constatados por centenas de trabalhos realizados no mundo e por alguns dados coletados no Brasil. Então, em primeiro lugar, a nossa situação atual não é das melhores em relação a esse tema, muito pelo contrário. O percentual de mulheres atualmente nos conselhos de administração do Brasil varia, dependendo da amostra utilizada, de 5% a 8%. Quando pegamos todas as empresas listadas temos o número mencionado pela Heloísa, da ordem de 7%. Porém, nas maiores, que são as empresas mais relevantes, esse percentual é ainda menor. Quando olhamos apenas as empresas do Ibovespa, observamos um percentual de 6%. Quando observamos as vinte maiores companhias do País o percentual se reduz para 5%, e ontem, por curiosidade, analisei os conselhos das cinco maiores empresas privadas do País (Bradesco, Itaú, AmBev, Vale e Telefônica) e, dos 60 cargos de Conselho, apenas um era ocupado por mulher, um percentual inferior a 2%. 

Portanto, a situação não é das melhores, inclusive com relação aos principais mercados mundiais. O percentual no mundo inteiro, obviamente, não é elevado, porém o nosso é ainda muito inferior, um terço, mais ou menos, do percentual observado no mercado norte-americano, da ordem de 18% e cerca de 40% do observado na União Europeia, que é da ordem de 14%, atualmente. 

A questão mais importante não é apenas o fato desse percentual ser baixo, mas principalmente de não termos observado quaisquer avanços nesse tema nos últimos dez anos.

Fizemos uma coleta, recentemente, de dados das empresas do Ibovespa, que são as empresas mais relevantes, novamente, olhando os conselhos de administração, de 2001 a 2011, e o percentual se mostrou absolutamente o mesmo, da ordem de 6%. Não há, portanto, nenhuma evidência concreta de que estamos avançando em relação a esse tema e de que se trata apenas de uma questão de tempo – não há evidências nesse sentido. 

Além do atendimento ao princípio constitucional da igualdade e do atendimento às Metas do Milênio, da ONU, no sentido de promover igualdade de gênero e empoderamento das mulheres, o que por si só já justificaria a iniciativa do presente Projeto de Lei, centenas de estudos – e estou falando de estudos realizados no mundo inteiro, não estudos acadêmicos, distantes da realidade – que analisaram empresas, que realizaram entrevistas com pessoas, estudos avaliados por pares independentes e publicados nas principais revistas e jornais científicos do mundo inteiro, centenas de estudos confirmam que existe também um racional econômico em favor do aumento da diversidade de gênero nos conselhos de administração. 

Portanto, esses trabalhos realizados em campos como Direito, Economia, Gestão, Liderança, Sociologia, Psicologia Organizacional, mostram e atestam que um maior número de mulheres nos principais centros decisórios das organizações empresariais pode acarretar diversos benefícios, entre os quais: presença de mais pontos de vista diferentes, com mais debates e, consequentemente, melhores decisões. Melhor desempenho financeiro, naturalmente, não há unanimidade nos estudos, porém, sem dúvida, a grande maioria atesta um aprimoramento, no geral, no desempenho da companhia. Um melhor aproveitamento do capital humano organizacional, haja vista que cerca de metade do mercado de trabalho é composto por mulheres e, na medida em que há uma ascendência hierárquica nas organizações, você vai perdendo boa parte desses talentos e, ao final, se fica, basicamente, com um lado só da moeda, o lado dos homens. Um melhor funcionamento dos Conselhos, incluindo, conforme mencionado pela Heloísa, um menor nível de conflito interno, uma negociação melhor das questões a serem deliberadas. Uma menor probabilidade de realização de operações que acarretam riscos extremos. Um dos estudos-chave realizados nos últimos anos comparou os conselhos de administração de bancos norte-americanos durante o período anterior à crise dos chamados subprime e constatou que aqueles bancos que tinham muito mais mulheres nos conselhos tiveram uma probabilidade muito menor de realizar operações de alto risco, de empréstimos, e, consequentemente, não causaram tanto prejuízo ao ente público. Melhores práticas de governança e maior valorização da adoção de padrões éticos, outro resultado constatado com base numa maior proporção de mulheres. Por fim, uma melhor visão social, sensibilidade social e de mercado. 

Na principal experiência concreta sobre o tema, da Noruega, mencionada até o momento por Heloísa, desconheço esse estudo que menciona os impactos negativos, mas ressalto que o problema da diminuição de empresas listadas é um problema global. Na verdade, vem sendo alvo de diversas reportagens, em vários mercados globais, a diminuição da atratividade da ida das empresas aos mercados de ações. Portanto, não conheço esse estudo especificamente, porém ressalto que essa é uma questão global e que não sei se a causalidade pode ser totalmente resultante da aprovação da lei. 

Temos outro aspecto importante, que é a reação inicial a esse projeto de lei. Vejam bem, na Noruega, que é um país muito mais avançado socialmente e com uma tradição muito maior de igualdade de gênero, conforme consta do próprio projeto de lei, muitos empresários executivos reagiram a essa ideia afirmando que eles teriam de contratar acompanhantes para fazer parte do conselho, mencionando implicitamente que talvez fosse melhor ter acompanhantes do que executivas em seus cargos-chave. 

Portanto, acho que há reações naturais iniciais, porém, sem dúvida, nos últimos anos, não se constatou nesse país nenhuma grande crise, nenhum grande problema, muito pelo contrário. Existem estudos, como citei, que mencionam o aprimoramento de vários conselhos de administração e que, portanto, não resultam em nenhum impacto negativo macroeconômico, muito pelo contrário.

Outro aspecto importante, também é um fato, é que as ações voluntárias não têm mostrado efetividade internacionalmente até o momento. Tentou-se, em vários desses países, praticamente em todos, uma abordagem inicial mais voluntária, e o resultado geral foi um fracasso. O próprio caso da Noruega evidencia isso. Eles tentaram inicialmente um período de dois anos, voluntário, e, ao final, chegaram à conclusão de que teriam de realmente ir para uma ação mais prescritiva do regulador.

Outro caso interessante a ser citado é o da Espanha, que aprovou uma lei, em 2007, que deveria vigorar a partir de 2015, mas que não prescreveu punição às empresas. O resultado é que o avanço tem sido muito tímido e o país encontra-se ainda muito distante do percentual solicitado nessa nova legislação. 

Temos um caso recente...O meu tempo se esgotou?

Temos um caso recente da União Europeia, que vem discutindo seriamente, trouxe aqui, inclusive, um relatório de progresso, recém-lançado. Eles também estão tentando, inicialmente, uma iniciativa voluntária. Eles pediram que as empresas, voluntariamente, se comprometessem com determinados percentuais a partir de 2020. Um ano depois, em todo o continente europeu, apenas 24 empresas manifestaram algum interesse sobre essa ação voluntária. Portanto, há um caminho sendo trilhado na própria União Europeia, num âmbito maior, para que esse sistema prevaleça. Inclusive, recentemente, no último ano, houve a aprovação de legislação na Itália, um país latino, que também tem problemas como os nossos, com baixíssimo percentual de mulheres, na França e na Bélgica. Em todos esses países foram aprovadas leis, recentemente, estabelecendo um percentual mínimo de mulheres, com tempos variados, alguns a partir de 2015, outros a partir de 2017 ou 2020.

O próprio caso da Suécia, que foi mencionado, é um caso interessante, porque a coisa não foi tão voluntária assim, já que existem várias notícias e manchetes – e eu trouxe algumas, de jornais suecos – de que, de tempos em tempos, o órgão público vem e ameaça com legislação sobre o tema. Com base nessa ameaça, nesse porrete, as pessoas, as empresas começam a mudar um pouco mais.

Mesmo com todo esse avanço que houve – tem, aí, conselhos com mais de 20% de mulheres, atualmente –, mesmo assim, existe um projeto agora, em curso, para a sociedade de economia mista e empresas públicas, de forma muito similar ao presente projeto que está sendo apresentado.

Meu outro argumento, outro fato é que vários trabalhos científicos refutam, veementemente, o argumento de que o atual sistema para seleção de conselheiros é meritocrático.

Primeiro, o processo de identificação de novos conselheiros, ou potenciais conselheiros, como é de comum conhecimento no mundo inteiro e, principalmente, no Brasil, é muito desestruturado. Na enorme maioria dos casos, a escolha de conselheiros é baseada em função de critérios relacionais e políticos.

Como os homens têm muito mais chance de serem amigos de longa data da outros homens e terem liberdade com eles, é natural que eles tenham uma chance muito maior de serem escolhidos. Existe uma rara exceção em relação a isso, no caso de alguns conselheiros, chamados independentes, porém constituem uma minoria nas nossas empresas, quer dizer, em alguns casos, muito raros ainda, há um processo mais estruturado, mas em sua enorme maioria isso não acontece. Naturalmente, nas empresas sob controle estatal, essa chance é menor ainda.

Os próprios conselheiros reconhecem a ausência de meritocracia, já que menos de 10% das empresas afirmam realizar algum tipo de avaliação individual dos conselheiros. Então, se por definição as empresas não avaliam o desempenho de seus conselheiros, como afirmar que esses são os mais aptos para estar ali?

Realmente, não tem lógica.

Mundialmente, com base em outros estudos internacionais, a percepção sobre a qualificação das mulheres tende a ser sistematicamente enviesada. Vou citar apenas dois estudos para exemplificar o que quero dizer.

Um deles, realizado na Espanha – portanto, de uma realidade mais próxima de nós, culturalmente, que a da Noruega –, constatou que a chance de se ter uma mulher no conselho é muito maior quando já se tem uma no conselho, de se ter uma segunda mulher, o que mostra claramente que, inicialmente, se subestima o potencial ou a capacidade das mulheres de estar ali naquele conselho.

O outro estudo, similar, realizado, neste caso, no ambiente norte-americano, entrevistou CEOs, diretores-presidentes de empresas, e esses argumentaram que eles têm certo temor de contratar conselheiras inexperientes, que nunca participaram de conselhos, porém esse temor não acontece para homens, então, o medo de “arriscar”, digamos assim – entre aspas, claro –, de ter uma mulher conselheira não acontece com os homens. Portanto, o argumento de que a seleção é equânime e meritocrática não vale. Isso não se dá apenas por eventuais conflitos de interesses, mas também por uma certa discriminação implícita e não intencional, muitas vezes, nossa, principalmente homens, claro.

Em resumo, em minha opinião, deve-se ir adiante nessa importante e fundamental iniciativa, definindo-se, sim, um percentual mínimo para mulheres nos conselhos de administração das empresas públicas e sociedades de economia mista.

É um projeto de lei que atende, conforme já observado pelas próprias Comissões de Assuntos Econômicos, e Sociais, a Constituição, novamente – é o princípio de igualdade –; as metas do milênio da ONU, das quais o Brasil é signatário; dá um bom exemplo social para a iniciativa privada; você aproveita mais o talento existente nas companhias; e, por fim, isso não deve ser visto como um risco, mas, sim, como uma oportunidade de aprimorar, substancialmente, os conselhos de administração das empresas sob controle estatal, os quais necessitam de muito aprimoramento, conforme observado em vários trabalhos realizados no campo da chamada governança corporativa.

Sugestões em relação ao projeto apresentado: em primeiro lugar, acredito que deveria haver alguma discussão sobre potenciais punições em caso de descumprimento, acho que deveríamos ter, também, uma identificação clara de que estamos falando de conselheiros titulares e não suplentes, porque sempre tem o risco de colocar mulheres como conselheiras suplentes, e, por fim, acho que essa discussão tem de ser estendida não só para as sociedades de economia mista e empresas públicas, mas para outras empresas que recebem aportes de recursos públicos. 

Por exemplo, há situações como o BNDES, um ente público que é acionista relevante de muitas empresas e indica muitos conselheiros em várias empresas. E um caso que eu vou citar é de uma empresa chamada Fibra, em que o maior acionista atualmente é o BNDES – cerca de 33% das ações com direito a voto. E, no conselho de administração, nós não temos uma mulher.

Portanto, o Governo deveria, de certa forma, fomentar a participação feminina também em empresas que têm recursos públicos envolvidos de alguma forma, bem como poderia criar inclusive incentivos voluntários para que as empresas tivessem algum tipo de benefício junto ao BNDES ou outros organismos caso essas empresas contemplassem maior diversidade nos seus conselhos de administração.

Indo mais além, acredito que o Governo deveria fomentar essa prática em outros tipos de conselho, nos quais possui poder para indicar membros, como, por exemplo, conselho deliberativo de fundos de pensão de empresas estatais. Em muitos casos, você não encontra mulheres.

Portanto, em resumo, em minha opinião, trata-se de etapa fundamental nesse projeto de lei, na construção de um País mais justo, mais equânime, e ficar contrário a essa iniciativa é, a meu ver, ficar na contramão da história.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. Bloco/PTB – PI) – Ouvindo aqui a explanação do Dr. Alexandre Di Miceli, e as palavras do Senador Casildo Maldaner sobre suas netas e filhos, fiquei até com medo de estar incorrendo num corporativismo, porque tenho cinco filhos, cinco homens. (Risos.)

Tenho uma amiga que diz que eu tenho um lugar no céu, porque no mundo está faltando homem...

Quero passar a palavra ao Dr. Carlos Alberto Rebello.

O SR. CARLOS ALBERTO REBELLO – Bom dia a todos.

É muita satisfação para a BM&FBovespa estar aqui presente. Agradecemos o convite. Também gostaria de falar que tenho três filhos, sendo duas filhas, em idade de trabalho. Então, tenho certo conflito pessoal em relação ao assunto.

Mas, sendo o último a falar, várias questões já foram abordadas pelos meus antecessores, eu gostaria de contextualizar a visão da BM&FBovespa sobre a questão, no sentido que a Bolsa de Valores é o local onde se viabiliza o financiamento do investimento produtivo ao menor custo e, ao mesmo tempo, garantindo melhor alocação, mais eficiente de recursos, pela poupança popular.

Então, nesse sentido, a visão da questão é de maximizar essa relação e trazer um equilíbrio para essa relação, daqueles que buscam captar recursos para gerar aumento de renda para as empresas, para o País, e aqueles que aplicam suas poupanças e querem correr a melhor relação de rentabilidade, ter melhor rentabilidade com o menor risco.

O próximo, por favor.

Bom, o que foi falado eu não pretendo repetir aqui, mas aproveito esse slide como o gancho da questão da diversidade. A diversidade no conselho é enxergada como um fator de garantia de resultados sustentáveis no sentido de serem resultados de longo prazo.

Então, isso é um fator de redução da volatilidade ou de assunção de risco pelas companhias. Muitos podem acompanhar que algumas companhias incorreram em risco e tiveram seus valores bem depreciados nesses períodos recentes em função de tomada de risco sem um certo monitoramento dessa administração colegiada, que é o conselho de administração, como foi já mencionado. A diversidade tem uma característica de inibir esse tipo de tomada de risco sem uma discussão. 

Então, a minha primeira colocação seria de que talvez na própria legislação ou na regulamentação da lei se estabelecesse a utilização de critérios como esses do IBGC no método de seleção. Então, para evitar o que foi colocado pelo Di Miceli na escolha dos membros pela amizade, pelo relacionamento, poder-se-ia estabelecer alguns critérios e princípios de mérito no método de seleção. Isso, é claro, deveria valer para todos os membros, não somente para as mulheres. Mas, enfim, nós estamos tratando de um projeto específico para as mulheres. E também uma avaliação do desempenho.

Então, acreditamos que esse projeto pode ter um efeito de exemplo muito positivo, pelos resultados que forem alcançados, no setor privado. Diz a anedota que o órgão mais importante do corpo humano é o bolso. Todos que estão envolvidos nessa participação investidor/empresas, na Bolsa de Valores, são muito conservadores em relação à criação de obrigações que não advenham dessa melhor e mais eficiente relação de capital e investimento produtivo. 

A minha primeira colocação seria nesses dois pontos: no método de seleção e na avaliação de desempenho. 

Outra questão que também já foi falada é de se garantir, por meio de políticas públicas, a maior diversidade. E essa diversidade não é só de gênero, mas também de etnia, experiências culturais; e isso pode representar, para outras diferenças, que estaria restando pouco espaço porque são bem poucos, na realidade; e ainda seriam diminuídos por uma diversidade apenas de gênero. Então, seria muito interessante ampliar esse debate dentro dos conselhos, com uma diversidade multifuncional. 

No eslaide posterior, eu vou colocar que já existe uma participação mandatória, por legislação federal, de pessoas da companhia dos empregados no conselho, que é outra visão também importante de diversidade. 

Próximo, por favor. 

Bom, eu trouxe aqui... Essa discussão é muito pequena no âmbito da Bolsa e esses estudos acadêmicos ao nosso entender não são conclusivos. Apesar de terem sido colocados como conclusivos, acho que o estudo acadêmico deve ter uma prova prática e essa é uma grande oportunidade de o setor público servir de modelo para o setor privado em termos de resultados que vierem a ser apresentados por essa política. 

Eu trouxe números atuais de participação de mulheres nos conselhos. Esse número varia nas apresentações, mas enfim, é importante colocar que esse segmento de novo mercado representa a elite das nossas empresas. São empresas que seguem um padrão de governança corporativo superior às demais. Elas só emitem ações ordinárias com direito a voto e, portanto, são exemplos da tendência das empresas modernas brasileiras. Inclusive, algumas empresas sem acionista controlador, que é uma posição muito rara no mercado de capitais brasileiro.

Então, como vocês podem ver, apesar do modernismo a participação é pequena.

O próximo, por favor. 

Eu sei que não há rigor científico nenhum, mas, para ilustrar a apresentação, com base de dois anos, isso não é aceitável estatisticamente, mas para dar uma ideia de evolução, de quando a gente atingiria voluntariamente o percentual de 40%, eu trouxe esse exercício para a gente, na hora da discussão do prazo de adequação dos 40% do projeto de lei, ver se estaria adequado ou não. Então, por esse exercício me parece que sim. Parece bastante adequado o prazo previsto no projeto de lei.

Último, por favor.

Uma questão que eu gostaria de deixar também para discussão é da aplicação do projeto de lei como está redigido. Então, na verdade, dentro dos prazos de anos, a gente utilizando o critério mínimo de lei das S.A., que são três membros.

                  (O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. CARLOS ALBERTO REBELLO – No caso das empresas públicas são seis membros, mas o resultado seria se atingirem metas acima do esperado para cumprir o projeto de lei. Então, as empresas públicas que são negociadas em Bolsa têm um quórum maior não teriam esse problema. É claro que atingiriam o nível de 45% no final do processo, que estaria acima do projeto de lei. Então, essa evidência recomenda um arredondamento na lei, para que cumpra o seu objetivo em termos de percentual.

Próximo. 

Bom, o que seria importante trazer para discussão é a questão de que essa adequação com quórum de seis, se for feita da maneira que está prevista no projeto, pode ocasionar um aumento do número de participantes do conselho, com custos para todos nós, contribuintes ou não, já que se trata de empresas do Estado. Então, essa questão do arredondamento é importante nesse sentido, para não gerar os custos e permitir que empresas, dentro do limite legal de seis, faça a evolução dentro do esperado.

Uma coisa que pelo menos para mim não ficou clara e é importante assinalar é como a participação dos empregados nos conselhos se dá – a votação de empregados – de maneira que haja uma conjugação para que essas duas leis permitam a finalização; que o destino final dos 40% seja atingido considerando também essa cota de empregados. 

Em resumo, o que podemos trazer, em nome da Bolsa, é que estaremos observando esses exemplos. Nós temos exemplos de mulheres dentro do Executivo, Judiciário e Legislativo que estão servindo de exemplo para a iniciativa privada. Na iniciativa privada, temos pessoas que infelizmente são... É uma experiência muito recente. Uma das convidadas, a Presidente do Conselho de Administração do Magazine Luíza, não pôde estar presente nesta reunião, mas é uma líder que está sendo muito observada pelo mercado. É uma empresa que está há apenas um ano na Bolsa. Então, esses exemplos, o resultado dessa iniciativa vai – tenho segurança – ser seguido.

Finalmente, gostaria de aproveitar a oportunidade... na verdade, pessoalmente, tive a honra e o prazer de ser membro do serviço público federal, ingressando por concurso público – durante 31 anos servi à CVM –, que é a entrada mais democrática, com o acesso de homens e mulheres de maneira igualitária. Observo que, no meu concurso, que foi de 1978, o número de homens era maioria, mulheres eram exceção. Hoje, no último concurso da Comissão de Valores Mobiliários, a maioria dos selecionados foram mulheres. Então, há uma perspectiva muito boa de que, nesses quadros de formação, tendo essa participação igualitária ou até superior de mulheres, haja esse reconhecimento natural e de novo. E o setor público vai servir de exemplo para que esse movimento comece a caminhar.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. Bloco/PTB – PI) – Agradeço a apresentação do Sr. Carlos Alberto.

Eu queria, primeiro, deixar aberto o debate até entre os convidados e todos que estão na assistência desta audiência pública. Eu queria fazer algumas indagações. Muitas das indagações que coloquei aqui já foram, de certo modo, até esclarecidas.

Mas queria, em especial à Srª Heloísa Bedicks, perguntar o seguinte: qual a visão geral do mercado corporativo no tocante às políticas da diversidade de gêneros e a participação de mulheres nos conselhos de administração? E quais os indicadores de performance das empresas que deveriam ser considerados para que, a cada ano, pudesse mensurar se a lei de cotas melhorou a performance das empresas? Ou seja, uma maneira de medir o status atual e acompanhar o status futuro da evolução. Outra indagação: em sua opinião, há diferença na preparação da mulher para atuar no conselho de administração de uma empresa privada de capital aberto ou fechado? Isso aí também pode até... Eu quero colocar essas indagações, mas todos podem participar da resposta. Há diferença na preparação da mulher para atuar no conselho de administração de empresas de capital aberto ou fechado e de uma empresa pública? Essas são as primeiras colocações.

A SRª HELOÍSA BEDICKS – Eu, talvez, não tenha pegado todas as questões. Vamos começar pela última.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. Bloco/PTB – PI) – A primeira é a visão geral do mercado corporativo no tocante às políticas da diversidade de gênero e participação da mulher nos conselhos. A segunda, os indicadores de performance das empresas que deveriam ser considerados, a cada ano, para mensurar se a lei de cotas melhorou a performance da empresa, ou seja, uma maneira de medir o status atual e acompanhar o status futuro de evolução. A terceiro é a questão da preparação, justamente, da mulher para os conselhos das empresas privadas e empresas públicas.

A SRª HELOÍSA BEDICKS – Vou tomar a liberdade de começar respondendo a última em primeiro lugar. Na realidade, a preparação de um membro do conselho tem que ser igual, independente se ele vai estar exercendo seu papel de conselheiro numa empresa pública ou numa empresa de capital privado. Existem certas peculiaridades no setor público, como legislação específica, como maior atenção ao orçamento, questões de dotação, que não são tão consideradas no setor privado. Logicamente que, no setor privado, também temos a questão de orçamentos e de performance. Então, acho que os indicadores chaves, os KPIs, são os mesmos, independentemente de ser uma empresa privada ou uma empresa do setor público. Então, não vejo diferença nenhuma. Um fator muito importante que a gente tem que levar em consideração é a qualificação desse profissional e a forma que esse profissional se mantém qualificado.

Então, uma vez eleito conselheiro, independente de ser do setor privado ou do setor público, o que esse profissional conselheiro faz para se manter qualificado. Então, quais são os cursos, o treinamento específico que é feito pós a sua ascensão ao conselho de administração.

Então, resumindo, na minha opinião, a qualificação é a mesma. Simplesmente, há especificidades do setor, da mesma forma que há especificidades quando uma pessoa assume um conselho de administração no setor privado que atua no mercado varejista ou que atua no mercado diferente daquele. Então, acho que essa seria a primeira.

A segunda pergunta, a visão geral do mercado em relação à diversidade, percebemos lá, no instituto, que ainda é um assunto muito pouco discutido. Discute-se muito a questão de diversidade ou qualificação do conselheiro, mas não a questão de diversidade de gêneros ou, como eu disse, a própria diversidade de idades. Hoje, empresas que atuam no segmento de informática, que necessitam de mídias sociais, não levam em consideração que, muitas vezes, os seus conselheiros, numa faixa etária muito mais alta, não entendem aquele linguajar ou mesmo o setor de atuação naquela empresa. Então, a questão da visão do mercado ainda é precária, ainda é muito pequena.

Gostaria de contar uma curiosidade aqui: a maior empresa brasileira do setor de cosméticos, que tem um produto voltado totalmente – praticamente 80% – ao seu público feminino, não tem hoje uma mulher no seu conselho de administração. E é uma empresa considerada empresa modelo pelos padrões de mercado brasileiro. Ela pode até estar preocupada com a questão de diversidade de gênero, mas, se está, não reflete no seu órgão principal, que é o conselho de administração.

A última pergunta que estou respondendo, que foi a primeira que o senhor perguntou, é a questão da performance. Como medir essa performance uma vez que o projeto de lei for instituído? Difícil de responder, porque hoje o mercado, como um todo, não está prestando tanta atenção. Então, não sei como o Governo teria indicadores, se ele estaria... Porque o projeto de lei não menciona se vai ter sanções ou não a essas empresas. Então, isso é algo em que fica uma observação: caso esse projeto seja aprovado, temos que pensar em sanções também a essas empresas, porque, uma vez que não existem sanções, o mercado brasileiro costuma não prestar muita atenção. Nós temos diversas leis aprovadas que ainda estão no papel, não foram seguidas. Então, vai ser um pouco difícil medir a performance da empresa em relação ao acréscimo de número de mulheres. Então, aí, realmente vou pedir ajuda ao Rebelo e ao Alexandre para complementarem essa questão.

O SR. ALEXANDRE DI MICELI – Heloísa, acho que você contemplou bem já esses pontos que foram levantados pelo Senador. Gostaria apenas de fazer alguns comentários muito sucintos em relação a três pontos levantados na exposição do Sr. Rebello.

O primeiro aspecto diz respeito ao novo mercado. Quer dizer, o novo mercado, para aqueles que não têm tanta afinidade com o mercado de capitais, é o segmento destinado às companhias que, em tese, deveriam possuir os mais elevados padrões de governança corporativa. Porém, no que se refere ao quesito diversidade de gênero, as empresas do novo mercado estão atrás das demais.

No relatório preparado pelo próprio IBGC, um relatório anual, encontrou-se um percentual de 4% e não de 6%, mas, independentemente dos números apresentados, o fato é que elas não dão exemplo no que concerne à diversidade de gênero nos conselhos de administração.

O segundo ponto diz respeito ao pretenso gráfico apresentado de evolução, que, com todo o respeito, é uma das coisas mais absurdas que já vi na minha vida – e olha que, na universidade, vemos muitas coisas absurdas de alunos –, porque não se faz extrapolação de série temporal com duas observações e 6,1% estatisticamente não é maior que 5,4% muito provavelmente. Então, você não pode nem dizer que o segundo ano teve um percentual muito maior que o primeiro, porque você tem variação de amostras. Essas variações podem distorcer completamente. Isso deve ser totalmente desconsiderado, porque não há nenhum argumento concreto em relação a isso.

O terceiro ponto diz respeito aos estudos acadêmicos. Pois bem, os estudos acadêmicos, na verdade, são feitos com empresas, com dados concretos, muitos dos quais envolvem entrevistas com os participantes. O conceito de acadêmico é simplesmente o conceito de que esses estudos são sujeitos a um rigor metodológico e são avaliados por pares independentes. Então, esse é um comentário que a gente escuta bastante, mas isso é natural pelas pessoas que estão menos afeitas a esses estudos. Portanto, são estudos baseados bem na realidade e não em algo distante da prática, digamos assim.

Portanto, acho que esses são os pontos centrais que gostaria de comentar. A Heloísa comentou bem em relação à questão dos indicadores de desempenho, que é uma medida muito difícil, mas o que nós podemos sempre recomendar é que os próprios conselhos desenvolvam mecanismos estruturados para aferir seu desempenho e que reportem isso, de maneira muito clara, para todos os seus públicos de interesse, ilustrando não só o procedimento de avaliação, mas, principalmente, os resultados dessa avaliação e as ações a serem tomadas a partir desses resultados. É o que é possível ser feito.

O SR. CARLOS ALBERTO REBELLO – Bom, primeiro, agradeço os gentis comentários do acadêmico. Acho que dei muita ênfase que o exercício era somente ilustrativo. E salientar que os números não são amostrais. Eles são bases de dados da Comissão de Valores Mobiliários. Então, essas informações não são de base amostral.

Mas, dito isso, acho que o tema aqui é a questão do projeto de lei, em termos de como o mercado enxerga isso. É a questão da correlação entre diversidade e independência. A independência é um item muito preservado pelo mercado. Esse segmento de novo mercado, que, de novo, é considerado o prêmio, onde tem as melhores práticas de governança corporativa no mercado, e essas práticas são monitoradas e exigidas pela BM&FBovespa, através de contratos. O mercado se dispõe a pagar, estatisticamente, 20% ou a mais do que o preço de outras empresas, de outros segmentos. Nós tivemos exemplos, no ano passado, de empresas que migraram para esse setor de boa governança e tiveram reconhecimento do mercado. Então, isso significa que elas têm um processo de governança que dá uma tranquilidade, uma sensação de garantia para os investidores de que os resultados a serem auferidos com investimento nessas empresas são sustentáveis a longo prazo.

Então, acho importante esse conceito de diversidade. Ele realmente deve se propagar no mercado, a importância dele. E, hoje, um aspecto positivo dessa diversidade, que é a independência, parece-me que é um conceito bastante aceito. Dando um exemplo, nas ofertas públicas iniciais de companhias brasileiras, de 2007 para cá, já foram captados recursos no mercado acima de duas centenas de bilhões de reais. E o grande participante dessas ofertas iniciais, que se diz, no jargão inglês, IPOs, são investidores estrangeiros. Eles aportam recursos no País porque entendem que existe uma boa regulamentação no País, uma boa governança. Portanto, eles têm confiança de virem aqui quando, no passado, só faziam investimento em Nova York ou em Londres.

Então, nessa questão da independência lá fora, eles já passam a exigir que padrões de 40% ou 50% do conselho sejam conselheiros independentes. A nossa regra atual é 20%. Nós fizemos uma tentativa para aumentar esse limite para 30%, mas, em função de termos essa relação contratual com as companhias, existe uma cláusula em que elas podem, se um terço das companhias que estão contratadas a seguir esse modelo de boa governança, se elas não aceitarem a modificação, não é implantada. Então, esse é um conceito importante de independência, que é uma das características boas trazidas pela diversidade. 

Em relação a métodos de avaliação, nós pensamos que é um crescimento importante que existam esses métodos de avaliação e que, dentro de uma empresa moderna, criem-se metas de atingimento, que possam ser verificadas.

O que ficaria prejudicado na ausência dos métodos vigentes atualmente, antes da implantação das cotas, é como comparar se essa evolução é em função do sistema de cotas ou não. Mas é sempre importante, de uma maneira geral, haver um método de avaliação.

Finalmente, quanto à qualificação, concordo com o que foi dito à Heloísa. Essa qualificação deve ser a mesma, claro, respeitando-se as características individuais de cada conselheiro.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. Bloco/ PTB – PI) – Eu queria, continuando, perguntar ao Alexandre Di Miceli se as ações voluntárias que são implementadas sem vigências legais em outros países têm sido efetivas no aumento da participação das mulheres nesse conselho.

Segundo, nas pesquisas, que V. Sª colocou, quanto nos conselhos de administração, somente na iniciativa privada, há a presença de herdeiras oriundas das famílias controladoras das empresas; e, também, se a experiência de adotar cota para empresas públicas de economia mista seria um bom exemplo para as empresas privadas.

O SR. ALEXANDRE DI MICELI – Muito obrigado a V. Exª pelas perguntas. 

Em primeiro lugar, a questão das ações voluntárias. As ações voluntárias são importantes e não devem ser excluídas do processo legislativo; na verdade, devem ser adicionadas. 

O que acredito – e as experiências internacionais mostram – é que não se pode depender exclusivamente das ações voluntárias. Mencionei o caso da Espanha, que aconteceu em 2007, no qual até o momento não houve uma evolução relevante, apesar de termos tido uma medida legislativa, porque a medida não contemplou questões de ordem de sanções às companhias infratoras.

Em outros países, também, esse é um tema relativamente novo, como foi colocado no início da exposição. Então, as experiências também não são de longa data. Estamos num processo de aprendizado em relação a tudo isso.

Existem iniciativas voluntárias em curso, por exemplo, na Inglaterra, com as 100 principais companhias inglesas. Existe uma comissão, que foi formada e que visa a fazer com que essas 100 principais empresas se comprometam voluntariamente a certas metas de diversidade de gênero nos conselhos, a partir de 2020. Se isso vai funcionar, ou não, não está claro ainda. 

Como mencionei, o caso da Suécia é ambíguo, porque se tem, sim, de um lado, iniciativas voluntárias importantes, porém, de outro, tem-se também, sistematicamente, a ameaça da legislação, sendo que, no caso observado no vizinho deles, o caso norueguês, ficou muito evidente que, se as empresas de fato não mudassem um pouco, pelo menos, a coisa viria de uma forma um pouco mais prescritiva, pelo Estado.

O que acredito que é fundamental no aspecto das ações voluntárias diz respeito ao aprimoramento da oferta de conselheiros, no sentido de aprimorar a capacitação das mulheres, para que mais mulheres tenham condições de participar de conselhos de administração. Aí a ação voluntária é fundamental, porque temos uma situação atual – e isto também bastante constatado – de que as mulheres têm, em certo estágio da vida, de optar, muitas vezes, entre o sucesso profissional e, digamos, o sucesso familiar. E o ideal é que elas não tivessem de optar por isso.

Então, só um exemplo de um trabalho nessa natureza, no mercado norte-americano, que é um mercado bastante aberto, eles constataram que, das mulheres consideradas de alto sucesso, que chamavam de ultra-achievers, 50% delas não eram casadas e gostariam de ser casadas, de ter filhos, enquanto que, para homens, esse percentual era de apenas 20%. Quer dizer, apenas 20% dos homens com elevadíssimo sucesso não eram casados e com filhos.

Essas mulheres foram entrevistadas e manifestaram interesse em ter mais filhos ou em ter filhos, muitas vezes – muitas não tinham –, mas tiveram claramente de optar.

Então, tem-se uma situação que é importante, que vai desde a questão da divisão de tarefas do lar a uma questão mais institucional de viabilização de creches e pré-escolas, para que a mulher possa – principalmente nos estágios iniciais de carreira, porque, depois que ela conseguiu ascender e virou diretora, é mais fácil ter recursos para que isso seja bancado de forma privada. Mas, até então, não. E é aí que acontece muitas vezes o problema. 

Então, acredito, sim, nas ações voluntárias, nas ações de conscientização, nas ações de fomento à iniciativa privada, para que ela voluntariamente contemple programas específicos, para facilitar, ajudar a vida das mulheres, mas não tenho dúvidas de que elas não serão suficientes. Então, é algo necessário, mas não suficiente, no meu ponto de vista. 

Segundo, a questão das mulheres de empresas familiares. Isso é muito interessante, porque o percentual é baixo, como vimos aqui, de mulheres nos conselhos de administração, atualmente. E muitas dessas mulheres estão lá por vínculos ou com as famílias controladoras ou, no caso de algumas empresas mesmo de controle estatal, já por indicações políticas. 

Quer dizer, se pegarmos o percentual de mulheres consideradas independentes ou aquelas que chegaram apenas pela carreira, digamos assim, aos cargos de conselho, teremos um percentual ainda muito menor. Na verdade, poderemos contar, talvez, nos dedos, hoje, nas empresas brasileiras.

Então, existe uma relação forte entre proporção de mulheres nos conselhos e o controle familiar da companhia em muitos casos. Isso, não só no mercado brasileiro como em outros. Sem dúvida, esse é um componente importante.

A terceira pergunta, o senhor, por favor... Desculpe-me. 

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. Bloco/PTB – PI) – A terceira pergunta é: a adoção desse percentual mínimo obrigatório de mulheres no conselho de administração das sociedades de economia mista serviria de exemplo para as empresas privadas?

O SR. ALEXANDRE DI MICELI – Ah, sem dúvida. Muito obrigado. Desculpe-me.

Sem dúvida, acredito que essa é a principal mensagem desse projeto de lei. Numa maneira geral, o Estado tem de dar o exemplo, em relação à empresa, no que concerne às boas práticas, de uma maneira mais ampla.

Estamos falando aqui de transparência, de prestação de contas, de atuação independente orientada no melhor interesse de todos os públicos da companhia. E um desses exemplos a ser dado pelo Estado diz respeito à diversidade de gênero, porque é muito complicado o Estado exigir maior diversidade das empresas privadas, se não mostrar proatividade e não der o exemplo a essas companhias.

Então, acredito que essa é a grande mensagem do projeto de lei. E, na medida em que ele se torne algo natural, que não vai gerar nenhum tipo de ruptura, mas que, muito pelo contrário, vai gerar aprimoramentos, vão-se ter evidências, para poder reforçar, digamos, esse tipo de atitude junto às empresas privadas.

A SRª HELOÍSA BEDICKS – Posso complementar? 

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. Bloco/PTB – PI) –
 Pode sim.

A SRª HELOÍSA BEDICKS – Eu só queria complementar o que o Alexandre disse em relação aquilo que a sociedade pode fazer, para contribuir para a ascensão de mulheres a esses cargos executivos.

Existe um trabalho da Consultoria Mackenzie, e o IBGC está totalmente de acordo com os pontos levantados por eles. 

Então, opções para jornadas e locais de trabalho flexíveis; monitoramento pelo diretor presidente, pelo time de executivos, do progresso com relação à igualdade de gênero; programas para encorajar networking entre mulheres e lideranças pelo exemplo; apoio a programas que visam a conciliar a vida profissional e a vida familiar ou pessoal; inclusão de indicadores de diversidade de gênero na avaliação de performance dos executivos; sistemas de avaliação de performance que neutralizem o impacto da licença-maternidade ou jornadas flexíveis de trabalhos; indicadores nas companhias de performance em contratar, reter e promover as mulheres na administração nesses cargos mais altos, o que consequentemente é o nível de acesso para que elas vão para o conselho; e objetivos e programas específicos para a contratação de mulheres em todos os níveis. Então, essa seria a contribuição que a sociedade poderia fazer, de uma forma mais espontânea, sem haver a necessidade das cotas. Esse é um trabalho da Mackenzie.

O SR. ALEXANDRE DI MICELI – Dentro dessa linha, também concordo com todas as posições que foram colocadas, em termos de sugestão, dentro da adoção dessa prática de diversidade: como se identificam questões discriminatórias contra as mulheres na experiência prática, na experiência mundial? Dentro do código de conduta, que se estabeleçam requisitos, inibindo-se essa descriminação, estabelecendo-se até sanções para esse descumprimento. Então, acho importante.

Uma coisa me fugiu de falar na outra pergunta, quando a Heloísa mencionou que era importante haver sanções para a não observação do cumprimento das cotas. Essa é uma questão delicada, porque a sanção vai ser aplicada ao acionista controlador, e não dentro da companhia. 

Então, é um problema delicado como estabelecer esse tipo de sanção.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. Bloco/PTB – PI) – Cumprimento a Senadora Marta Suplicy. Seja bem-vinda a esta audiência pública.

Eu queria perguntar ao Sr. Carlos Alberto Rebello: caso seja implantada a lei de cotas e haja empresas públicas de economia mista, com ações na Bolsa, com conselhos de administração com diversidade de gênero, ou seja, caso haja empresa pública e empresa de economia mista com alto índice de diversidade de gênero por cumprimento da lei e  empresas privadas com uma baixa diversidade de gênero, com isso, que desequilíbrio poderia ser avaliado no mercado?

Nesse sentido também, essas empresas públicas e de economia mista poderia, tornar-se celeiros formadores de mulheres, para ocupar o mercado privado, as empresas privadas?

O SR. CARLOS ALBERTO REBELLO – Sim. Na linha do que falei anteriormente, concordo com os colegas da Mesa em que isso pode servir... Isso vai ser um exemplo. As empresas estatais, principalmente as que têm ações negociadas em Bolsa, com a adoção dessa prática da diversidade, vão começar a ter resultados, que poderão influenciar positivamente ou negativamente. Então, volto à questão da meritocracia na indicação.

O que o mercado preserva muito é a questão da independência. No fato de ser mulher ou homem, essa independência é... Quer dizer, acho que é importante haver critérios de indicação, que gerem uma melhor gestão das companhias estatais. Isso – não tenho a menor dúvida – servirá como um excelente exemplo para o segmento das empresas privadas.

De novo, o importante para os investidores do mercado é ter uma relação de rentabilidade de longo prazo, correndo-se os menores riscos possíveis. Isso é possível a partir de uma atuação diversificada do conselho, que orienta os negócios gerais da companhia.

Quanto à segunda questão, a do celeiro, esse é um processo natural. Vou dar dois exemplos aqui: o da Ministra Ellen Gracie, que, depois de um desempenho excelente no serviço público, está servindo a um conselho de administração de uma companhia privada; e de Maria Helena Santana, Presidente da Comissão de Valores Mobiliários, uma pessoa que tem feito um trabalho fantástico à frente da Comissão de Valores Mobiliários, cujo mandato termina este ano. E não tenho dúvida de que ela será uma das profissionais mais disputadas nesse mercado.

Então, sim, entendo que o setor público, através de suas empresas estatais, pode servir de celeiro. Embora tenham características distintas, no meu modo de entender, são até mais amplas, porque, além do interesse privado, essas empresas têm de atender o interesse público. Então, com uma bagagem às vezes até maior do que dentro da esfera privada.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. Bloco/PTB – PI) – Senadora Marta Suplicy.

A SRª MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Primeiro quero parabenizar o Senador João Vicente Claudino por esta audiência pública e cumprimentar o Sr. Alexandre Di Miceli, a Srª Heloísa Bedicks e Carlos Alberto Rebello por estarem aqui conosco.

Este projeto de autoria da Senadora Maria do Carmo está na CCJ, onde é terminativo. Eu sou a relatora. Eu já tinha dado parecer favorável, mas a Senadora Lúcia Vânia pediu para ele vir para a CAS, para uma audiência pública, o que achei muito bom, melhor ainda quando o Senador João Vicente propôs a audiência pública. 

Aliás, preciso pedir desculpas por não estar aqui desde o começo, mas tivemos uma conquista muito importante hoje e aproveito para divulgá-la. Há quinze minutos conseguimos aprovar, na Comissão de Direitos Humanos, a mudança no Código Civil para abraçar a conquista do STF relativa à união estável para homossexuais, para torná-la igual à união para heterossexuais. Nós conquistamos hoje na CDH a mudança de artigo do Código Civil para que seja substituída a expressão “homem e mulher” por “pessoas”. Isso foi bastante importante no dia de hoje, estou muito feliz.

Volto ao nosso assunto aqui, que também é um assunto de direitos humanos, é um assunto... não vou dizer minorias porque nós mulheres não somos mais minorias, mas, em postos, nós somos minoria. Então, nesse sentido, continua válido. 

Este projeto propõe que pelo menos 40% dos membros dos conselhos de administração das empresas públicas e das sociedades de economia mista da União sejam mulheres. Achei de muito bom senso: as empresas não têm de fazer isso rapidamente, é gradual, com 10% até o ano de 2016; 20% até 2018; 30% até 2020; e 40% até 2022. Acho muito tempo, a gente põe assim para não assustar, mas acho que vamos conseguir isso antes, como a experiência de alguns países têm mostrado. 

Este projeto também materializa, no âmbito da Administração Pública, as premissas contidas em normas internacionais ratificadas pelo Brasil. Isso também é bastante importante, porque o Brasil assina vários compromissos e depois demora para fazer com que sejam cumpridos em nosso País. 

O projeto também leva em conta a fixação do percentual de 40% de participação nos referidos conselhos e as estatísticas elaboradas pelo IBGE. Isso também vai ser importante.

Bom, há várias conquistas que eu acho que já devem ter sido salientadas aqui porque essa audiência já está acontecendo há algum tempo, mas acredito ser importante nós nos remetermos também ao que ocorre no mundo. 

O mundo tem avançado bastante em relação à questão da mulher. A Noruega aprovou uma lei semelhante em 2003, e o interessante é que não foi pelo Ministério da Igualdade daquele país, como seria de se esperar, mas pelo Ministério do Comércio e Indústria. A lei norueguesa é mais ampla do que a que estamos propondo, pois exige que 40% dos integrantes de conselhos de todas as empresas societárias daquele país sejam mulheres. E mesmo na Noruega, que é uma das sociedades mais igualitárias do Planeta, que registra a presença feminina em 50% do atual gabinete de governo, a proposta não foi aprovada facilmente, Senador João Vicente, ela provocou reações violentíssimas na sociedade. De acordo com matéria do New York Times da época, dirigentes empresariais se alarmaram com a possibilidade e chegaram à deselegância de afirmar que as empresas teriam de contratar acompanhantes para cumprir a lei. 

Sabem que isso me remeteu a algo ocorrido vinte anos atrás, quando nós propusemos a licença-paternidade, e um grande empresário brasileiro, Antônio Ermírio de Moraes, disse que, se as suas empresas fossem cumprir essa lei, elas iriam fechar. Lembro que, então, a Fundação Carlos Chagas, que à época era dirigida pela Carmen Barroso, que hoje tem um papel importante na ONU, fez uma pesquisa para ver, junto aos funcionários das empresas todas do empresário, qual era a porcentagem de filhos, quando nasciam, como é que era. O resultado obtido mostrou que era 0,2%. Quer dizer, assusta num primeiro momento, as pessoas têm uma reação violenta, como tiveram na Noruega. 

Os dados são muitos interessantes: passados sete anos da aprovação da medida, a parcela de mulheres diretoras nas cerca de 400 empresas afetadas já é superior a 40%, e elas preenchem mais de 25% das vagas dos conselhos nas 65 maiores empresas privadas. 

Quer dizer, para muitos, e eu também compartilho dessa opinião, esta é a medida mais ousada no sentido de combater a resistência à igualdade de gênero, é a mais ousada. A gente sabe que ela é difícil... Se não houver uma lei, não vai; o que depender de partido político, esquece. Partido político não indica mulher, é dificílimo; mulher não tem poder dentro dos partidos políticos, a resistência é gigantesca. Nós vemos que uma lei enfrenta resistência, mas depois caminha.

Por exemplo, a Espanha e a Holanda têm leis semelhantes, com prazo até 2015 para ser cumprido. Na França, o Senado debate a adoção gradual de uma cota para mulheres até 2016. 

Eu li esses dias no jornal que o Presidente Hollande fez um gabinete igualitário. E nós temos aqui no Brasil a própria Presidenta Dilma. Lula já fez mais do que o Fernando Henrique, e a Dilma tem agora dez ou onze mulheres – se não me engano, o Lula tinha seis, e o Fernando Henrique, cinco, se não me engano. Quer dizer, nós estamos melhorando. 

Agora, o que a gente viu foi que isso foi decorrência de uma determinação política da Presidenta: catou mulher com lupa, onde havia, nós pegamos, como foi o caso da Petrobras. Há quantos anos a Drª Graça está na Petrobras? Precisou uma mulher ir lá e dizer que iria colocar mais mulheres na direção da empresa. Nós temos a determinação, tem de ter a determinação e a vontade de superar os obstáculos, pagar o preço. Tem de ser assim, senão não vamos caminhar. 

Em todos estes países discute-se a participação feminina: na Bélgica, no Reino Unido, na Alemanha, na Suécia, e todos também agora fazem propostas legislativas sobre a matéria.

Então, não há mais o que discutir no âmbito da administração pública desses países, no qual a presença feminina já é igualitária. No nosso País estamos dando os primeiros passos, basta dizer que não passa de 5% o percentual de cargos ocupados por mulheres nos conselhos de administração das vinte maiores empresas políticas brasileiras. 

Eu gostaria de fazer um comentário. 

Eu ouvi um pouco da fala do Sr. Carlos Alberto. O senhor falava sobre a Ministra Ellen, que foi convidada para fazer parte de empresa privada – digo “convidada”, não digo “alçada”, porque alçada ela já havia sido ao maior posto que uma mulher pode chegar neste País sem ser a Presidência. Ela se aposentou do Supremo e foi convidada para fazer parte de empresa privada após ter sido uma grande Ministra.

O que eu gostaria de dizer é que é fácil assim, é fácil convidar uma Ellen Gracie, muito fácil – foi mais difícil para o Presidente Fernando Henrique, que a indicou, aliás, ele a usou quando a indicou. Agora, o que temos de ter não é só essa política de convidar as grandes mulheres, que já têm atestada a sua competência. Nós temos de investir nas mulheres que não mostraram ainda do que são capazes porque não tiveram nunca a chance de mostrar a sua competência. É isso que nós queremos da sociedade civil, esse gesto de acreditar, de dar a oportunidade para aquelas que são preteridas quando há um homem e uma mulher: escolhem o homem ainda que, muitas vezes, a mulher tenha um currículo melhor do que o do homem. Ainda assim, ela não é acreditada, e muitas vezes se dizem algumas coisas... Eu até entendo, porque ela vai ter filhos, ela vai não sei o que... É verdade, agora, o que se esquece 

 é que as mulheres, exatamente porque têm de dar mais conta, esforçam-se trezentas vezes mais. Isso vai mudar um dia em nossa sociedade. Eu espero que, daqui a 50 anos, as mulheres não tenham mais de se esforçar trezentas vezes mais – em tudo, em academia, trabalhando mais, mostrando mais serviço – para mostrarem que não são piores do que os homens. Com essa inovação tecnológica, com essa possibilidade do novo que estamos vivendo, nós vamos ter uma sociedade diferente. Não falo nem em cinqüenta: o que vai ser daqui a dez anos? Nós não temos a menor ideia. O mundo vai mudar, o trabalho não vai mais ser exercido da forma como o conhecemos. Não há mais sentido. 

Vou dar um exemplo que conheço mais de perto. Por exemplo, você ter um emprego no centro de São Paulo e morar numa periferia à qual você demora duas horas e meia para chegar depois do trabalho. Não há por que isso continuar existindo. Os empregos têm de ir para as periferias. Nem todos serão empregos com presença e ponto obrigatório, vai mudar. É interessante, nós não sabemos como vai ser isso. Agora, na hora em que isso acontecer, vai ser a grande hora para as mulheres colocarem as reivindicações e os direitos iguais, porque nós entramos no mercado de trabalho pedindo por favor, e quando você pede por favor para entrar, você não discute salário nem posição. Agora, o mundo mudou, e essa nova configuração é a grande oportunidade para a mulher.

Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. Bloco/PTB – PI) – Brilhante participação, como sempre Senadora Marta.

Parece até que, no início... Vou pedir para a Mesa analisar suas colocações, mas no início eu falei que a mulher, para ser contratada, ela tem de mostrar que fez, o homem pode ser uma aposta...

A SRª MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Que frase linda! Eu vou até anotar. Repita! Eu nunca coloquei de forma tão linda. Como é que é? O homem...

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. Bloco/PTB – PI) – O homem pode ser uma aposta, ele é contratado pelo futuro. A mulher tem de mostrar que fez, para garantir esse futuro.

A SRª MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP) – É perfeita! O senhor resumiu toda a minha fala. Parabéns!

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. Bloco/PTB – PI) – Dr. Alexandre.

O SR. ALEXANDRE DI MICELI – Compartilho das colocações de ambos os Senadores. Inclusive, gostaria de ressaltar que essa sensibilidade é reforçada por evidências. Existem evidências em vários mercados de que as mulheres conselheiras têm, em média, uma qualificação superior em relação aos homens no sentido de terem mais títulos, mais experiência internacional, o que mostra que, para elas chegarem lá, elas tiveram de mostrar muito mais. 

Mencionei outra pesquisa muito interessante, na qual vários diretores entrevistados afirmaram ter certo temor de contratar uma conselheira inexperiente, mas não demonstraram o mesmo temor com relação a homens inexperientes, o que mostra claramente que há o medo de arriscar só de um lado, mas não muito do outro. 

Em relação às medidas legislativas: no caso da França, isso já foi aprovado e não só para empresas listadas em bolsas de valores. O caso da França é mais agressivo: é para as empresas não-listadas também, a partir de certo porte. Inclusive, estou aqui com um relatório da União Europeia recém-lançado, que comenta avanços em vários países do continente e mostra também que, na Itália, houve também a aprovação de medida legislativa, um país latino como o nosso, e um país que também sofreu, e sofre ainda, de uma baixíssima participação das mulheres nos principais centros decisórios. 

Portanto, o mundo vai avançando, e é importante que não fiquemos na contramão da história, que avancemos nesse processo. 

Reforço aqui, na presença da Senadora, algumas sugestões em relação a esse projeto de lei fundamental, como a inclusão de sanções às empresas que não o cumprirem; o argumento de que essa conselheira deva ser titular e não suplente – do contrário, você pode colocar mulheres apenas como suplentes, substitutas. Sugiro também que essa discussão se estenda para outros investimentos públicos e contemple a alocação de conselheiros. Por exemplo, em várias empresas do BNDES, com investimentos acionários do BNDES, onde o banco possui direito de indicar membros para conselhos e que você não observa na prática a indicação de mulheres. 

E novamente coloco o caso específico de uma empresa chamada Fibra, cujo maior acionista hoje é o governo – tem mais de 30% das ações com direito a voto –, e na qual não temos nenhuma mulher no conselho. 

Além disso, sugiro que também se estenda a outros tipos de conselho. Que também se estendem, inclusive, a outros tipos de conselho de entidades com a participação do Estado, por exemplo: conselhos deliberativos de fundo de pensão de empresas de controle estatal, haja vista que o Estado tem direito, como acionista controlador, de indicar uma parte dos membros dos conselhos deliberativos. Portanto, eu acredito que esse projeto fundamental seja um ponto de partida muito importante para esse novo Brasil mais justo e mais desenvolvido. 

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. Bloco/PTB – PI) – Pois não, Drª Heloísa.

A SRª HELOISA BEDICKS – Eu queria só complementar, caso o projeto se torne uma lei federal, além da sanção, que eu tinha também mencionado anteriormente, o maior papel do DEST – Departamento de Coordenação e Governança das Empresas Estatais na identificação, seleção e indicação de mulheres para as companhias. Então, nós já temos um órgão dentro do Governo que faz essas indicações. Nada mais natural que esse órgão passe a indicar mulheres para o Conselho de Administração. 

Então, isso é algo que talvez, de alguma forma, deveria estar refletido neste projeto de lei.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (Bloco/PTB – PI) – Inclusive, Senadora Marta, propor que nossos gabinetes, as assessorias, tanto nós, que somos relatores do projeto na Comissão de Assuntos Sociais, como a Senadora Marta, que é relatora na CCJ, já façamos essas modificações no projeto, de uma maneira consensual, para que ele já tramite com essas sugestões que aqui foram colocadas e que foram muito importantes para o aprimoramento do projeto.

A SRª MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Eu gostei das sugestões, mas eu tenho experiência em uma delas. Acho que a gente pode fazer... É uma “escolha de Sofia”, pela minha experiência. Eu sou autora da Lei das Cotas e, para a lei passar, nós tiramos a sanção. A Lei das Cotas teve um funcionamento muito mais ou menos. Ela atua razoavelmente para vereadoras, porque, antes, os líderes comunitários trabalhavam, trabalhavam, trabalhavam... a maioria de líder comunitário que pede asfalto, creche e tal é mulher, quando chegava na hora da candidatura, diziam: “Quem vai ser o candidato?” Era um homem que não tinha trabalhado na comunidade da forma como ela tinha trabalhado. 

Então, para as vereadoras – e como não havia legenda –, as mulheres, principalmente as de comunidades, conseguiram a legenda, porque tem de pôr 30% de cota... Bom, eu sou boa e tal, eu quero... E consegue! Depois, é muito difícil ser eleita porque o partido não faz nada, não dá recurso e não tem nada de especial para se eleger. Mas é bom, porque perde uma, perdem duas, perdem três e, na quarta, ganha, como aconteceu com os homens. Quando vai o líder comunitário, não é que dão tanta força a ele, mas ele vai tanto que ele aprende a fazer campanha e, finalmente, alguns conseguem. E com elas isso também tem acontecido.

Em relação a Deputado Federal – o Senado não tinha isso –, a cota não funcionou também, nem para estadual, porque a mulher tem de sair de casa, tem de se ausentar. E homem que venha a ser Deputado Federal, a mulher fica em casa. Geralmente, quando é de outro Estado e se interessa vir a Brasília, vem; mas a maioria acaba não vindo, fica no Estado – e a mulher se conforma. Agora, o marido da candidata que vem, ele não vem! Ele não se conforma ficar lá buscando criança na escola, levando ao dentista e não vem! Então, essa questão cultural, a cota foi muito prejudicada por duas questões: eu acho que uma é cultural e a outra é não ter sanção. Acho que a sanção ajudou. Mas não sei se, tendo a sanção, teria feito tanta diferença. O que ocorre? No primeiro ano em que a cota foi instituída, foi uma tal repercussão que todos encheram as cotas. Sem dar nenhuma força especial, preencheram as cotas, porque estava a imprensa ali. Já na segunda vez, dois ou quatro anos depois, mais ou menos... Aí, quando a imprensa ia lá investigar, ver como estavam as cotas, aí punham a sogra, a secretária, a amante, a vizinha, quem quisesse, para dizer que estava. Depois a imprensa se desinteressou... O senhor acredita, Senador João Vicente, que nenhum partido preencheu as cotas nessa última eleição? Nenhum! Então, sem sanção não funciona; com sanção, vão preencher as cotas. Mas não é que elas serão eleitas. O que funciona mesmo é lista. Quanto a isso, cheguei à conclusão. E é a coisa mais difícil do mundo de passar, aqui no Senado. Lista significa um sim e um não, ou dois sins e um não... E isso significa que parte vai ficar fora. Então, nenhum aqui vai votar a favor de ficar fora!

Então, é uma coisa muito difícil essa questão de, na política, mulher conseguir ascender. 

Mas, voltando ao tema da tal da sanção, nós temos aqui um setor, Senador João Vicente, muito forte, ligado ao empresariado. E o empresariado vai resistir brutalmente a isso. Se colocarmos a questão da sanção na lei – porque hoje a lei não a tem –, eu acredito que nós dificultaremos muito a possibilidade de aprovar a lei. Nós vamos ter de averiguar, conversar com nossos colegas, representantes do empresariado – não representantes, mas ligados –, para ver como é que cai essa situação.

Eu acredito que a sanção fará, nesse sentido, uma diferença grande em relação às cotas; porque, em relação ás cotas, essas mulheres muitas vezes não tinham condição de conseguir chegar lá. Elas tinham de disputar e melhorar seu desempenho. Mas, nessa lei, elas têm condições de exercer e não vão colocar pessoas que são incompetentes – concordo plenamente com o que disse o Sr. Rebello –, as pessoas têm de ter mérito. Tem que ser um processo meritório. Apesar de que acredito que hoje mudou muito o panorama, pois nós temos mulheres com os mesmos méritos. Estou falando de 20 anos atrás, porque essa cota eu acho que já tem 16 anos, 20 anos... Eu mudei de ideia, porque achava que algumas mulheres estariam lá e o que iriam fazer? Mas eu cheguei à conclusão de que não é assim. As pessoas aprendem também. Agora, nenhuma empresa privada vai querer alguém para aprender o exercício daquele cargo importante. 

Mas eu não acho que hoje a condição seja a mesma. Hoje nós temos um celeiro, como V. Exª falou, de mulheres competentes nos mais diversos ramos. O que elas precisam é de oportunidade. E a oportunidade vai ser como para qualquer homem: se for boa fica; se não for boa, rua! Vem outra. Essa questão da sanção é delicada para avaliarmos se vale a pena ir para o voto e, eventualmente, perder, ou coloca e passa. Eu acho que passa, se não colocar sanção. Aí, ninguém é bobo, pois todo mundo já sabe se colocar sanção não vai fazer. Então, essa é a grande questão sobre a qual nós vamos ter de debater.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. Bloco/PTB – PI) – Inclusive, nos países em que tramitam a legislação se discutem isso, pois Dr. Alexandre estava me dizendo que alguns têm sanção e outros não têm sanção.

Passo a palavra para a Drª Maria Luíza. 

A SRª MARIA LUÍZA – Bem... É um prazer estar aqui presente. Agradeço o convite.

A respeito da questão da sanção, o que eu queria colocar é que a sanção pode ser autoaplicável. Ela não precisa ser uma punição. Mas um tipo de sanção que seria viável seria o impedimento da eleição de homens para os cargos correspondentes às cotas das mulheres. Isso seria uma forma de termos uma sanção sem prejuízo financeiro, por assim dizer. Quer dizer: se eu tenho uma cota de mulheres para comparecer para cumprir dentro do processo eletivo, enquanto eu não cumprir a cota, eu não posso eleger homens para essas vagas. Seria completamente autoaplicável, não implicaria nenhum tipo de penalidade. Eu acredito que, para o empresário, isso seria justo. Ele não pagaria multa, ele não teria nenhum tipo de autuação, mas ficaria impedido de eleger um homem para aquela vaga. Uma vaga ficaria em aberto, e ele não poderia criar novas vagas. E a vaga ficaria em aberto. Eu acho que seria um bom tipo de sanção que não fosse uma punição. Eu acredito que, para o movimento de eleição do conselho, seria bastante viável. 

Essa é minha consideração a respeito da sanção.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. Bloco/PTB – PI) – Pois não.
O SR. ALEXANDRE DI MICELI – Acho que é importante enfatizar que, como este projeto de lei versa sobre empresas públicas e sociedades de economia mista, basicamente a decisão pela adesão seria do Estado, já que o Estado tem a prerrogativa de eleger a maioria dos conselheiros e, em muitos casos, totalmente quando empresa pública. Portanto, seria muito mais uma decisão política que algo do empresário.

Acho que poderíamos aprender com algumas experiências internacionais. Então, por exemplo, estou vendo o caso da Itália, onde existe desde um sistema que é gradual, que vai de um alerta à companhia, que ela tem um período para se adequar, passando a uma multa pecuniária e chegando-se ao extremo de se ter uma impossibilidade de eleição de novos membros de conselho. Isso é apenas uma ideia, uma sugestão, mas existem muitos mecanismos que podem vir a ser aplicados. 

Mas, sinceramente, acredito que, como a decisão, em última instância, caberá, neste projeto de lei, ao Estado, naturalmente a gente espera uma adesão e uma, digamos, resistência menor às sanções no projeto de lei. Se estivéssemos falando de um projeto de lei aplicável às empresas de controle privado, sem dúvida teríamos um grande alarde.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. Bloco/PTB – PI) – Concordo plenamente.

Vamos, agora, para as considerações finais.

Vou dar a palavra da maneira inversa. Vou começar pelo Sr. Carlos Alberto Rebello, que encerrou a apresentação. Como os últimos serão os primeiros; então, ele começa com suas conclusões finais.

O SR. CARLOS ALBERTO REBELLO – Muito obrigado pela oportunidade. Gostaria de, nas considerações finais, enfatizar questões que podem ser estabelecidas não necessariamente em leis, mas em regulamentação. É a questão do mérito na escolha dos membros do CA dessas empresas. Louvar a iniciativa. Ela é interessante, porque pode servir de exemplo ao setor privado. Em vez de ter uma característica, como se observa em países europeus, e não nos Estados Unidos ou na Inglaterra, em que a liberdade de iniciativa é mais preservada, de servir, através do setor público, de exemplo para a iniciativa privada. 

Enfim, estamos confiantes no sucesso da iniciativa e olhando mais para frente para uma adoção voluntária pelas empresas privadas. 

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. Bloco/PTB – PI) – Passo a palavra agora ao Dr. Alexandre Di Micheli.

O SR. ALEXANDRE DI MICELI – De forma muito sucinta, creio que já expus os principais motivos para meu racional com relação a este tema. Gostaria de relembrar que, em 2005, foi feita uma análise do Fórum Econômico Mundial sobre o empoderamento das mulheres em diferentes países, quando se avaliou, basicamente, a participação de mulheres em áreas críticas para o desenvolvimento da sociedade. Essa pesquisa colocou o Brasil em 51º lugar entre 58 países avaliados. Portanto, temos muito a avançar no que concerne a uma maior igualdade de oportunidades e de gênero. Não tenho dúvida de que esse projeto de lei é fundamental. É uma peça fundamental. Como não tenho dúvida também de que é um processo lento, um processo gradual, que não vai ser perfeito. Poderemos ter casos de alguns custos desse processo. Mas, sem dúvida, os benefícios potenciais são muito e muito maiores. 

Portanto, concluo, agradecendo imensamente a oportunidade de vir até, ao Senador João Vicente, e espero ter contribuído para o debate de ideias sobre este tema tão importante. 

Muito obrigado.

 O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. Bloco/PTB – PI) – Passo agora a palavra à Drª Heloísa Bedicks.

 A SRª HELOÍSA BEDICKS – Inicio agradecendo a oportunidade de estar aqui presente neste debate, colocando o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa à disposição do Senador e no que necessitar de informações e auxílio em relação à governança corporativa e também a essa questão de cotas.

Eu, como mulher, me sinto dividida. Por um lado, eu gosto muito de ver mulheres alcançando posições de destaque nas empresas. Isso é uma satisfação pessoal da Heloísa. Agora, como Superintendente do Instituto, eu tenho uma posição de que nós deveríamos ter outros processos: talvez uma autorregulação do mercado; talvez a próxima vez em que a BM&FBovespa for discutir a questão das regras do novo mercado e os índices diferenciados de governança corporativa, essa questão de cotas, de diversidade como um todo, pudesse ser inserida no contexto das regras do novo mercado; o processo de meritocracia é extremamente importante; o processo de avaliação mencionado pelo Alexandre, avaliação do conselho como órgão e dos conselheiros para que haja possibilidade de outras pessoas ascenderem a esses postos. Muitas vezes o profissional continua, mesmo não tendo tido uma performance satisfatória.

Então, fico dividida, acho que tem que haver um processo de preparação dessas mulheres, das executivas, das profissionais, desde quando elas são executivas juniores para que gradativamente estejam prontas para assumir uma questão de conselho. Fico dividida como mulher, mas, como superintendente do Instituto, a nossa sugestão é que seja repensada a questão de cotas obrigatórias em conselhos.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (João Vicente Claudino. Bloco/PTB –​ PI) –  ​ Agradeço a participação. Foi muito importante esse debate e nos leva a uma reflexão muito grande que vamos fazer com a Senadora Marta Suplicy, para que a gente caminhe esse entendimento junto, essa matéria nova que suscita um debate cada vez maior. Poderíamos passar não apenas duas horas e meia, mas dias e dias buscando aperfeiçoar e encontrar saídas para que tenhamos uma solução adequada dentro da situação de mercado, de igualdade de oportunidades para homens e mulheres.

Como disse, sempre quanto à questão de cota, eu mesmo me questiono muito. Quando votamos aqui, quando se vota cotas da educação porque não resolvemos o problema da educação e temos que garantir que esse estudante, que às vezes não teve uma base muito forte, precisa ter um lugar reservado na universidade. É um questionamento muito grande em toda essa situação.

Esperamos que um dia não precisemos mais disso.

Foi muito importante e quero imensamente agradecer ao Sr. Carlos Alberto Rebello, à BM&FBovespa pela presença aqui que enriqueceu o debate; ao Dr. Alexandre Di Miceli com dados, pesquisa e informações tão ricas; e à Drª Heloísa Bedicks. Tenho certeza de que para senhora deve ser muito mais difícil ficar dividida, de um lado defender o espaço da mulher e, de outro, questionar toda essa situação, que seria melhor que não houvesse. 

Espero que possamos nesse debate na Comissão de Assuntos Sociais e futuramente na CCJ dar esse espaço.

Há muito a que resolver para que a gente construa essa justiça de oportunidade.

Quero agradecer ao corpo técnico da Comissão, Lucília, Drª Maria Luíza, que nos ajudou muito com os conselhos, com a experiência de vida. Quero dizer que marcamos, na minha opinião, um ponto importante nesse debate para discussão dessa ideia. Tenho certeza de que o Senado vai tomar a decisão mais correta diante desse projeto.

Muito obrigado.

Declaro encerrada a reunião. 

(Iniciada às 9 horas e 9 minutos, a reunião é encerrada às 11horas e 8 minutos.)
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